

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 246/2016.


[bookmark: _GoBack]Opina favoravelmente pela renovação de autorização de funcionamento do COLÉGIO PADRE JOSÉ DE ANCHIETA, escola da rede privada de ensino, em União (PI), até dia 28 de fevereiro de 2019, para ministrar Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular. Opina ainda pela aprovação da mudança de mantenedora.



PROCESSO CEE/PI nº 168/2016
INTERESSADO: Colégio Padre José de Anchieta 
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento e mudança de mantenedora
RELATOR: Wellistony Carvalho Viana
APROVADO EM 19/12/2016
 
I - INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE/PI n.º 168/2016, em que a Srª. Maria de Fátima Gualberto do Prado, diretora do Coégio Padre José de Anchieta, localizado na Rua Areolindo de Abreu, s/n – Centro, em União (PI), CEP 64.120-000, protocolou neste Conselho requerimento solicitando a renovação da autorização de funcionamento para ministrar o Ensino Fundamental completo Regular e o Ensino Médio Regular. Foi ajuntado ainda ao Processo o pedido de mudança de mantenedora da  Firma L Lopes Ensino Empreendimentos para a Firma L Lopes Ensino Ltda – ME,  registrada no CNPJ sob o nº 23.651.441/0001-59.

II - RELATÓRIO

O Processo encontra-se instruído corretamente com a documentação regulamentar, dentre esta: regimento escolar; proposta pedagógica; quadro de professores e técnicos administrativos, especificando função, qualificação e respectivas áreas de atuação; relação quantificada das salas de aulas e demais dependências, áreas e mobiliários; alvará de funcionamento, que vence no final de 2016; laudo técnico garantindo as condições de segurança e higiene do prédio e suas instalações; relação dos bens que constituem o patrimônio da escola, modelo de certificado e histórico. O colégio foi diligenciado em 15 de julho 2016 porque faltava no Projeto Pedagógico o que prescreviam os incisos V e VI do Art. 5º da Resolução CEE/PI n. 003/2014, a saber: os eixos, ementários e competências das áreas ou disciplinas curriculares e a matriz curricular dos cursos. Além disso, pediu-se para o colégio dar entrada com pedido de mudança de nome de mantenedora, pois de acordo com a última renovação, o nome da mantenedora era L Lopes Ensino e Empreendimentos e nos autos deste Processo está L Lopes Ensino LTDA – ME, não constando processo solicitando mudança de nome de mantenedora até então neste Conselho. A instituição respondeu a diligência em 17 de agosto de 2016, cumprindo integralmente a diligência. 

A inspeção realizada por técnicas da SEDUC constatou que a instituição funciona em prédio cedido e disponibiliza oito salas de aula, não há laboratório de informática, laboratório móvel de ciências, cantina, biblioteca (embora com espaço insuficiente), diretoria, semespaço próprio para secretaria, sala de professores, banheiros não adaptados. A escola funciona com cento e trinta e um alunos matriculados no Ensino Fundamental completo regular nos turnos manhã e tarde. A inspeção não fez o demonstrativo do número de alunos no Ensino Médio. A escola possui dezoito professores com regime de trabalho regulado pela CLT. A Proposta Pedagógica e Regimento Interno estão articulados entre si e de acordo com legislação vigente. 

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto e baseado nas informações contidas nos autos do Processo e no relatório de inspeção, encaminho ao plenário voto favorável à mudança de mantenedora e à renovação de autorização dos cursos requeridos, até dia 28 de fevereiro de 2019, do Colégio Padre José de Anchieta, com as seguintes determinações: 
1) Enviar a este Conselho o novo Alvará de funcionamento.
2) Melhorar a elaboração das ementas das disciplinas, uma vez que é fundamental a clareza dos conteúdos e objetivos para a consecução da transmissão do professor e aprendizagem do aluno;
3) Providenciar banheiros adaptados à clientela num prazo de 60 dias, enviando a este Conselho documento comprobatório. 
4) Dar publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

 Após o prazo estabelecido neste Parecer, recomenda-se a suspensão dos efeitos da Resolução que renova a autorização de funcionamento da instituição, caso não sejam atendidas as determinações aqui apresentadas.

É o parecer, s.m.j.


Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do                                  Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de dezembro de 2016.


Cons. Wellistony Carvalho Viana – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.


Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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